
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0017, DE 29 DE JUNHO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2019. 

Trata-se de Emenda nº 01 ao Projeto de Lei Complementar nº 0017/2018, de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Botucatu para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019, cuja autoria é da Vereadora Rose Ielo, prevendo a implantação do CAPSi -  Centro de Atenção Psicossocial Infantil.
A emenda em análise possui a seguinte redação:

EMENDA Nº 01

ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2018 (LDO 2019)

Acresce ao Anexo VI do PLC 17/2018 (LDO 2019), o seguinte:

ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO LDO-2019 – UNIDADES EXECUTADORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL

1.
Fica incluída a ação para implantação do CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial Infantil no valor total anual de R$ 1.036.177,00

 Anexo VI – Planejamento Orçamentário – LDO 2019, na Unidade Executora 02.06.03 – Média e Alta Complexidade, na Função 10 - Saúde e Subfunção 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial, Programa 0018 – Serviços de Saúde Pública - Atividade 2.056 Manutenção dos Serviços de Saúde, 

2.
A cobertura dos recursos financeiros e dotação orçamentária para execução do CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial Infantil contará com a dotação orçamentária prevista na presente proposta da LDO 2019, contida na própria Unidade Executora Orçamentária código 02.06.03 – Média e Alta Complexidade, na Atividade nº 2.056 Manutenção dos Serviços de Saúde, no valor previsto em R$ 15.990.000,00 (quinze milhões novecentos e noventa mil reais). 

3.
Na Insuficiência orçamentária poderão ser utilizados na totalidade ou a diferença da dotação prevista na Unidade Executora nº 02.06.05 – Assistência Farmacêutica, Função 10 e Subfunção 302, na atividade 2.056, cuja dotação prevista na LDO 2019 será de R$ 6.872.000,00 (seis milhões oitocentos e setenta e dois mil reais).

Acompanha o projeto de emenda a seguinte justificativa da Vereadora:

Verificamos que a dotação orçamentária da Atividade nº 2.056 Manutenção dos Serviços de Saúde, da Unidade Executora, código 02.06.03 – Média e Alta Complexidade prevista no PPA para 2019 consta o valor de R$ 11.752.000,00, (onze milhões, setecentos e cinquenta e dois mil reais) mas no presente projeto (LDO 2019), a proposta é de R$ 15.990.000,00 (quinze milhões novecentos e noventa mil reais), demonstrando um acréscimo de R$ 4.238.000,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e oito mil reais).
Diante da análise, entende-se que a dotação comporta a execução da ação proposta – CAPSi, cujo valor anual está estimado em R$ 1.036.177,00 (um milhão, trinta e seis mil e cento e setenta e sete reais) (planilha anexa).

Da mesma forma, na Unidade Executora nº 02.06.05 – Assistência Farmacêutica, Função 10 e Subfunção 302, na atividade 2.056, a dotação prevista na LDO 2019 consta o valor de R$ 6.872.000,00 (seis milhões oitocentos e setenta e dois mil reais), que em comparação com o constante no PPA, esse valor está quase em 100% a maior, que definiu o valor de  R$ 3.882.000,00 (três milhões, oitocentos e oitenta e dois mil reais) ou seja, há um acréscimo de R$ 2.990.000,00 (dois milhões novecentos e noventa mil reais) para execução do orçamento nesta Unidade Executora para o exercício de 2019, assim, a diferença no acréscimo, comporta a suplementação para o desenvolvimento da ação (CAPSi), caso seja necessário.

Considerando que a presente LDO para 2019, não tem dispositivo para alterar o PPA – Plano Plurianual – 2018 - 2021, entende-se a conformidade com o PPA. 

Sendo assim, a presente emenda demonstra-se compatível com o PPA, uma vez que não haverá alteração no orçamento, mas apenas a inclusão da ação a ser desenvolvida com o orçamento já previsto na peça orçamentaria e com suficiente dotação.

Considerando que foi discutido a importância do serviço do CAPSi, sendo deliberado nas conferências Municipais de Saúde e incluído no Plano Municipal de Saúde de Botucatu, o Projeto de Implantação do Centro de Atenção Psicossocial Infantil – CAPSi (anexo), foi desenvolvido por profissionais do Grupo de Trabalho de Crianças e Adolescentes integrantes do Fórum Permanente Intersetorial de Saúde Mental de Botucatu, visando priorizar o atendimento às crianças e adolescentes. 

Diante da relevância do serviço e a necessidade de implantação do CAPSi apresento a Emenda Aditiva e solicito aos nobres Vereadores a apreciação e aprovação unânime.

A Constituição Federal, em matéria orçamentária prevê que leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais (art. 165, caput).
No âmbito do Município de Botucatu, pelo princípio da simetria, a Lei Orgânica traz previsão semelhante, in verbis: 

Art. 111 - Leis de Iniciativa do Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I - Plano Plurianual;

II - as Diretrizes Orçamentárias;

III - os Orçamentos Anuais. 

Portanto, é certo que cabe ao Prefeito determinar os respectivos conteúdos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, visto que ele sim, foi eleito pelos munícipes, com determinadas propostas que esses consideraram as mais adequadas, convenientes e oportunas às necessidades e realidades locais.
Por oportuno, frisa-se que para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos e coibir abusos e desmandos, faz-se necessário que o Poder Legislativo passe a apreciar tais metas impondo, inclusive, a forma como a realidade social municipal deve ser estudada e consequentemente enfrentada, em típica tentativa de administrar os interesses públicos reservados à Administração Pública, titularizada pelo Chefe do Poder Executivo local.
Conforme dispõe o parágrafo 5º do artigo 235 do Regimento Interno, “as Mensagens e as Emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não poderão ser recebidas quando incompatíveis com o Plano Plurianual.”
Analisando o procedimento de emendas em projetos de leis orçamentárias, deve ser observado o seguinte:

Art. 235 Recebidos os projetos, o Presidente da Câmara, após comunicar o fato ao Plenário e determinar imediatamente a sua publicação, remeterá cópia à Secretaria da Câmara, onde permanecerá à disposição dos Vereadores.

§ 1º Em seguida à publicação, os projetos serão remetidos à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, para recebimento de emendas.

§ 2º A Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade receberá as emendas apresentadas pelos Vereadores no prazo de 30(trinta) dias, contados da publicação.

§ 3º A Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade terá mais 10 (dez) dias de prazo para emitir os pareceres sobre os projetos a que se refere o artigo 234 deste Regimento, e a sua decisão sobre as emendas apresentadas.
§ 4º As mensagens e as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou os projetos que o modifiquem somente poderão ser admitidas desde que:

I - compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II - indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação das despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviços da dívida;

c) compromissos com convênios.

III - relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 5º As mensagens e as emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não poderão ser recebidas quando incompatíveis com o Plano Plurianual.

Art. 236 A mensagem do Chefe do Executivo, enviada à Câmara objetivando propor alterações aos projetos a que se refere o art. 234, somente será recebida enquanto não iniciada a votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 237 A decisão da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade sobre as emendas será definitiva, salvo se 1/3 (um terço) dos membros da Câmara requerer ao Presidente a votação em Plenário, sem discussão, de emenda aprovada ou rejeitada pela própria Comissão.

§ 1º Se não houve emendas, o projeto será incluído na Ordem do Dia da primeira Sessão, sendo vedada a apresentação de emendas em Plenário.
§ 2º Havendo emendas anteriores, o projeto será incluído na Ordem do Dia da primeira Sessão após a publicação do parecer e das emendas.

§ 3º Se a Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade não observar os prazos a ela estipulados, o projeto será incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte, como item único, independentemente de parecer.
Cabe consignar que não está na seara dessa Procuradoria o conhecimento profundo sobre as peças orçamentárias, afinal se trata de matéria muito mais concernente ao profissional de Contabilidade, não estando apto a fazer uma análise perfunctória no caso concreto.

No entanto, o que nos parece é que a emenda em análise cumpre com todos os requisitos exigidos pelas leis que regulamentam a questão orçamentária e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal.

Extrai-se da justificativa o interesse público de referido serviço e  a importância do CAPSi - Centro de Atenção Psicossocial Infantil, o qual foi deliberado nas Conferências Municipais de Saúde e incluído no Plano Municipal de Saúde de Botucatu, tendo seu Projeto de Implantação sido desenvolvido por profissionais do Grupo de Trabalho de Crianças e Adolescentes integrantes do Fórum Permanente Intersetorial de Saúde Mental de Botucatu, visando priorizar o atendimento às crianças e adolescentes.
No corpo da emenda, a Parlamentar consigna a previsão orçamentária de origem dos recursos, dando inclusive uma opção subsidiária caso não seja viável a designada originalmente, embora se saiba que a Administração Municipal tem autonomia para fazer as adequações que se fizerem necessárias em quaisquer das peças orçamentárias, por meio de anulações, suplementação e remanejamentos entre as dotações, através de Decreto ou Lei.

Cumpre informar que a LDO, como seu próprio conceito já indica, aponta diretrizes, orientando a proposta de lei orçamentária anual, a qual o chefe do Executivo ao elaborá-la, no exercício de sua competência constitucional, pode fixar nova dotação orçamentária dentro da receita prevista, desde que dentro dos parâmetros do Plano Plurianual. 

A emenda trata de matéria relacionada ao processo legislativo orçamentário, sendo certo que a tramitação se dá de acordo com o disposto nos artigos 235 e seguintes do Regimento Interno da Câmara (RI).

A deliberação da Emenda nº 01 deve ocorrer na forma do artigo 237, nos seguintes termos: “A decisão da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade sobre as emendas será definitiva, salvo se 1/3 (um terço) dos membros da Câmara requerer ao Presidente a votação em Plenário, sem discussão, de emenda aprovada ou rejeitada pela própria Comissão”

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa da EMENDA ao Projeto de Lei Complementar, quer quanto às demais formalidades específicas do processo legislativo orçamentário. 
Verifica-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que os dados relativos a orçamento não estão no alcance dessa Procuradoria, cabendo apenas a análise formal do procedimento.
O projeto em apreço deve ser encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento (art. 201, § 2º combinado com art. 235, § 3º do RI), para ser aprovada ou não, nos termos do artigo 237 do Regimento Interno.
Portanto, quanto à forma, a Emenda nº 01 ao Projeto de Lei Complementar 0017/2018 não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e pode ser apreciado pela Comissão de Orçamento e, caso haja interesse, pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 07 de agosto de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
